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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUl V
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente e demais vereadores:

Encaminho em anexo, o Projeto de Lei Complementar que versa sobre a criação do
Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável.

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento Alimentar e o
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável - CMDRS propõem o Projeto
de Lei Complementar com a Criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável que tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência para os
recursos destinados ao desenvolvimento de ações que visam possibilitar o
desenvolvimento e o fortalecimento do setor Agropecuário do Município.

Vários recursos financeiros irão constituir o FMDRS, no entanto o recurso oriundo
de taxas pagas por pessoa física ou jurídica correspondente ao Serviço de inspeção
Municipal - SIM, será um recurso novo, uma vez que esta atividade e cobrança eram
inexistentes.

Sendo assim, esse novo projeto, que institui o FMDRS será uma forma de melhorar
as condições de vida dos agricultores familiares, assentados da reforma agrária,
produtores rurais e pescadores artesanais do município de Guaçuí.

Pelo exposto, é que conto com a colaboração do Nobres Edis, na apreciação e
aprovação do presente Projeto de Lei Complementar com a máxima urgência possível.

Atenciosamente

VERA jjUClA COSTA
Prefeita jWlunIcipal

Praça João Acacinho, 01 - CEP: 29560-000 - Tel (28)^3553-4950 - Guaçuí-ES
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Projeto de Lei Complementar n° 002. de 24 de agosto de 2015

Em, 0^7—I ;:f ^ ——— Desenvolvimento Rural Sustentável e dá
outras providências.

t-reeiâente _ ^
CAMAFíA MUNICIPAL DE GuAÇUi

A Prefeita Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições
legais, submete á apreciação do Plenário da Câmara Municipal de Guaçuí, o seguinte
Projeto de Lei Complementar:

Art. 1°- Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (FMDRS),
vinculado á Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento Alimentar,
que tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência para os recursos destinados
a implementação de ações que visam possibilitar o desenvolvimento e o fortalecimento do
setor agropecuário do Município para a elevação de seus índices de produção,
produtividade, geração de trabalho e renda e a melhoria das condições de vida dos
agricultores familiares, assentados da reforma agrária, produtores rurais e pescadores
artesanais do Município de Guaçuí.

§ 1 Dependerá de deliberação expressa do Conselho Municipal de Desenvolvimento
Rural sustentável - CMDRS, a autorização para aplicação de recursos do Fundo em outros
programas que não os estabelecidos no caput.

§ 2°-0s recursos do Fundo estarão consignados ao orçamento do Município, após
aprovação do Legislativo Municipal, e serão geridos pela Secretaria Municipal de Finanças
segundo autorização do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável.

Art. 2°- Poderão propor ações a serem executadas com recursos do Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável toda e qualquer organização governamental e não
governamental devidamente legalizada, ligadas com atividades agropecuárias e sediadas
no Município de Guaçuí.

Art. 3°- São atribuições do CMDRS, em relação ao Fundo Municipal de Desenvolvimento
Rural Sustentável:

I. receber, analisar e deliberar sobre projetos apresentados ao CMDRS, conforme art.
20;

II. propor e deliberar projetos a serem executados com recursos do Fundo;
III. estabelecer parâmetros e diretrizes para a aplicação dos recursos do Fundo;
IV. acompanhar e avaliar a execução, o desempenho e os resultados da aplicação dos

recursos financeiros do Fundo;
V. avaliar a prestação de contas dos recursos do Fundo;
VI. solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao

acompanhamento, controle e avaliação das atividades a cargo do Fundo;
VII. fiscalizar as atividades dos programas desenvolvidos com recursos do Fundo,

requisitando, para tanto e sempre que necessária auditoria do Poder Executivo;
VIII. aprovar convênios, ajustes, acordos, parcerias e/ou contratos a serem firmados com

recursos do Fundo;
IX. publicar no Órgão Oficial do Município as resoluções do CMDRS referentes ao Fundo.

Praça João Acacinho, 01 - CEP: 29560-000 - Tel (28) 3553-4950 - Guaçuí-ES
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Art. 4°- Constituem recursos financeiros do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentável (FMDRS):

I. dotações consignadas anualmente no orçamento e as verbas adicionais estabelecidas
no decorrer de cada exercício:

II. recursos oriundos de operações de crédito e de aplicações no mercado financeiro,
III. recursos captados através de convênios, acordos e contratos firmados entre Governo

Municipal e os Governos Estadual e Federal;
IV. recursos oriundos de taxas pagas por pessoa física ou jurídica correspondente ao

Serviço de Inspeção Municipal - SIM;
V. recursos obtidos através de multa por infrações as normas do Serviço de Inspeção

Municipal - SIM;
VI. outros recursos de qualquer origem, concedidos ou transferidos, conforme o

estabelecido em Lei.

Parágrafo único- Os saldos financeiros do FMDRS, verificados no final de cada exercício,
serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte.

Art. 5°-As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar, correrão por
conta de dotação consignada no orçamento do Município.

Art. 6°- Os recursos serão depositados mensalmente ou quando possível de forma
imediata, em conta específica do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável.

Art. T- É vedada a utilização dos recursos financeiros do FMDRS em despesas com
pagamento de pessoal, a qualquer título.

Art. 8®- O Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS) elaborará, no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da vigência desta lei, o seu Regimento Interno que regulará a
organização, a administração e a forma de aplicação dos recursos do Fundo Municipal.

Art. 9°- O CMDRS editará Resolução estabelecendo os termos de referência, os
documentos obrigatórios, a forma e os procedimentos para apresentação e a aprovação de
projetos a serem apoiados pelo FMDRS e liberação dos recursos financeiros, assim como
a forma, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios financeiros e de atividades que
deverão ser apresentados pelos beneficiários.

Art. 10 - Esta lei complementar será regulamentada por Decreto do Poder Executivo, no
que couber, visando melhor aplicação da mesma.

Art. 11 - Ficam revogadas as disposições em contrário a esta Lei Complementar, e em
especial a Lei Municipal n° 2.975/2001.

Art. 12 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.

Guaçuí - ES, 24 de agosto de 2015.
.  APROVADO 2® VOTAÇÂC

Em.

VERA Ltóli COSTA — ;
PrefeityiMúnicipal cAmara municipal de guaçu'

Praça João Acacinho, 01 — CEP: 29560-000 — Tel (28) 3553-4950 — Guaçuí-ES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO ALIMENTAr'

Oficio/SEMAG/049/2015

A Ex®. Sr®.

Vera Luda Costa

Prefeita Munidpal de Guaçuí.

Guaçuí, 04 de março de 2015

AO^/

§FLSO

A.

^Ls

Assunto: Revogação da Lei 2975 de 14 de novembro de 2001.

Senhora Prefeita,

Cumprimentando-a, solicitamos a Vossa Excelência, a revogação da Lei 2975 de 14 de
novembro de 2001, que cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e dá
outras providências.

Segue o novo Projeto de Lei, que contempla a criação do Fundo em um novo formato.

A Lei 2971 e o novo Projeto de Lei a ser apreciado seguem anexos.

Desde já, agradeço a atenção ao nosso pleito.

Respeitosamente,

WendeTÁHiiral Ferreira
Secretário Municipal de Agricultur^Pecuária e Abastecimento Alimentar

Rua Demerval Amaral, 35 - Centro - Guaçuí - ES - CEP: 29560-000 - Telefax- (28) 3553 4841
C.N.P.J.: 27.174.135/0001-20 " ^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
CNPJ n° 27.174.135/0001 -20

JUSTIFICATIVA

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Alimentar e o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável -

CMDRS propõem o Projeto de Lei com a Criação do Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável que tem por objetivo criar condições
financeiras e de gerência para os recursos destinados ao desenvolvimento de

ações que visam possibilitar o desenvolvimento e o fortalecimento do setor

Agropecuário do Município.

Vários recursos financeiros irão constituir o FMDRS, no entanto o

recurso oriundo de taxas pagas por pessoa fisica ou jurídica correspondente ao
Serviço de Inspeção Municipal - SIM, será um recurso novo, uma vez que esta
atividade e cobrança eram inexistente.

Sendo assim, esse novo projeto, que institui o FMDRS será uma forma
de melhorar as condições de vida dos agricultores familiares, assentados da

reforma agrária, produtores rurais e pescadores artesanais do município de
Guaçuí.

Praça João Acacinho, 01 - CEP: 29560-000 - Tel (28) 3553-1493 - Guaçuí-ES



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI
CNPJ n° 27.174.135/0001-20

PROJETO DE LEI N° /2015

Cria o Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável

e dá outras providências.

A Prefeita Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições legais, submete à apreciação do Plenário da Câmara Municipal de
Guaçuí, o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1°- O Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (FMDRS),
vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
Alimentar, tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência para os
recursos destinados a implementação de ações que visam possibilitar o
desenvolvimento e o fortalecimento do setor agropecuário do Município para a
elevação de seus índices de produção, produtividade, geração de trabalho e
renda e a melhoria das condições de vida dos agricultores familiares,
assentados da reforma agrária, produtores rurais e pescadores artesanais do
Município de Guaçuí.

§1°- Dependerá de deliberação expressa do Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural sustentável - CMDRS, a autorização para aplicação de
recursos do Fundo em outros programas que não os estabelecidos no caput.

§ 2°- Os recursos do Fundo estarão consignados ao orçamento do Município,
após aprovação do Legislativo Municipal, e serão geridos pela Secretaria
Municipal de Finanças segundo autorização do Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável.

Art. 2°-Poderão propor ações a serem executadas com recursos do Fundo
Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável toda e qualquer organização
governamental e não governamental devidamente legalizada, ligadas com
atividades agropecuárias e sediadas no Município de Guaçuí.

Art. 3°- São atribuições do CMDRS, em relação ao Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável:

I. receber, analisar e deliberar sobre projetos apresentados ao CMDRS,
conforme art. 2°;

Praça João Acacinho, 01 - CEP: 29560-000 - Tel (28) 3553-1493 - Guaçuí-ES
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II. propor e deliberar projetos a serem executados com recursos do Fundo;
III. estabelecer parâmetros e diretrizes para a aplicação dos recursos do Fundo;
IV. acompanhar e avaliar a execução, o desempenho e os resultados ^ ^

aplicação dos recursos financeiros do Fundo; ( "^5
V. avaliar a prestação de contas dos recursos do Fundo;

VI. solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ac
acompanhamento, controle e avaliação das atividades a cargo do Fundo;

VII. fiscalizar as atividades dos programas desenvolvidos com recursos do
Fundo, requisitando, para tanto e sempre que necessária auditoria do Poder
Executivo;

VIII. aprovar convênios, ajustes, acordos, parcerias e/ou contratos a serem
firmados com recursos do Fundo;

fIX. publicar no Órgão Oficial do Município as resoluções do
CMDRS referentes ao Fundo.

Art. 4°- Constituem recursos financeiros do Fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável (FMDRS):

I.dotações consignadas anualmente no orçamento e as verbas adicionais
estabelecidas no decorrer de cada exercício;

II.recursos oriundos de operações de crédito e de aplicações no mercado
financeiro;

IILrecursos captados através de convênios, acordos e contratos firmados entre
Governo Municipal e os Governos Estadual e Federal;

rv.recursos oriundos de taxas pagas por pessoa física ou jurídica
correspondente ao Serviço de Inspeção Municipal - SIM;

V.recursos obtidos através de multa por infrações as normas do Serviço de
Inspeção Municipal - SIM;

VI.outros recursos de qualquer origem, concedidos ou transferidos, conforme o
estabelecido em Lei.

Parágrafo único-Os saldos financeiros do FMDRS, verificados no final de
cada exercício, serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte.
Art. 5 - As despesas decorrentes da aplicaçao desta Lei, correrão por conta de
dotação consignada no orçamento do Município.

Art. 6° - Os recursos serão depositados, mensalmente ou quando possível de
forma imediata, em conta especifica do Fundo Municipal de Desenvolvimento
Rural Sustentável.

Praça João Acacinho, 01 - CEP: 29560-000 - Tel (28) 3553-1493 - Guaçuí-ES
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Art. 7°- É vedada a utilização dos recursos financeiros do FMDRS em
despesas com pagamento de pessoal, a qualquer título.

Art. 8°-0 Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS)
elaborará, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da vigência desta lei, o seu
Regimento Interno que regulará a organização, a administração e a forma de
aplicação dos recursos do Fundo Municipal.

Art. 9° - O CMDRS editará Resolução estabelecendo os termos de referência,
os documentos obrigatórios, a forma e os procedimentos para apresentação e a
aprovação de projetos a serem apoiados pelo FMDRS e liberação dos recursos
financeiros, assim como a forma, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios
financeiros e de atividades que deverão ser apresentados pelos beneficiários.

Art. 10 - Esta lei será regulamentada por Decreto do Poder Executivo, no que
couber, visando melhor aplicação da mesma.

Art. 11 - Ficam revogadas as disposições em contrário a esta Lei, e em
especial a Lei Municipal n° 2.975/2001.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Guaçuí - ES, de XXXX de 2015.

G
^5!

VERA LÚCIA COSTA

Prefeita Municipal

Ailton da Silva Fernandes

Procurador Geral do Município

Praça João Acacinho, 01 - CEP: 29560-000 - Tel (28) 3553-1493 - Guaçuí-ES



MUNICIPAL DE GUAÇUÍ
CGC/MF n° 27.174.135/0001-20

T.RINoi.^fSaÜffil Vfc

CRJA O BSam MUNICIPAL DE
DESENVOLMMENTO rural SUpENTÁ}^
- PMDRS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS^^

O Prefeito Municipal de Guaçui, Estado do Espírito Santo, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei.

Arüeo 1° - Fio criado o FUNDO MUNICIPAL DE
desenvolvimento rural sustentável - FMDRS, vincLdo ..
Sícrotaria Municipal de Agricultura, cujos recursos serão clesl,.,aJ,.s a posMOmiar o
feanciamenlo a pequenos estabelecimentos rurais, com vista.s a cleviijao . -
Íídices de produção e produtividade e inelliona das condições d,
irabalhadores rurais.

Pftr^pafo único - 0 Fundo contemplara as atividades
priorizadas pelo ConiS» Suti^tpal de Desenvolvimento Rural Sustentável.

Artigo 2° - Constituem "recursos financeiros do FUNDO
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL
FMDRS:

I) dotações consignadas anualmente no orçamento e as verbas
adicionais estabelecidas no decorrer de cada exercício;

II) recursos captados através de convênios, acordos e
contratos firmados entre o Governo Municipal e os
Governos Estadual e Federal;

III) recursos operacionais próprios resultantes de
adiantamentos concedidos e de serviços prestados pelo
Município;

IV) outros recursos de qualquer origem, concedidos ou
transferidos, conforme o estabBtw^ido em Le|?V" j

t  - . '-iv_y i -yy
Praga JoSo Acadnho, 01 - CEP.; Td.: (02;?J3S3-1493

■  ■ ■ -.-i ■ - ■i.Ma*«»iiirw^ii»T-iai irfiniillrrt'íf(1TTl=IÍ%»W*%W



55^ UUAl^Dl - H.».

•■ii.'

®íS

Ww'4o ;
w
v*

?s ■oprefeitura municipal de guaçu
CGC/MF n" 27,174.135/0001-20

PttráóTftfo único - Os saldos financeiros do FUNDmunicipal ^^SSÍ^vimento^m^
^SsT-: :«r"oic.o e deverá - P»b..caaos . e.v..d«. aos
Poderes Executivo a Legislativo em períodos semestrais.

ArUso y - O FUNDO MUNICIPAL DE
srrnrc.iri
deliberativa, assim constituído. ^

I) Secretário Municipal de Agricultura;
in Superintendente de Finanças; „ ,
III) Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais,
IV) Presidente do Sindicato Rural;
V) Presidente da Cooperativa Laticínios Guaçul Ltda;
VI) Presidente da Cooperativa Agrocafeeira de Guaçui;
Vil) Chefe do Escritório Municipal do INCAPER;vril) Chefe do Escritório Municipal do IDAF;
IXI 05 (cinco) representantes e respectivos suplentes deagricultores, os quais serão eleitos pelas associações de

agricultores.

§ 10 . A Presidência do Conselho de Administração, caberá ao
Secretário Municipal de Agricultura.

82° - O mandato dos membros do Conselho dç Administração
serão de 02 (dois) anos, permitida a sua recondução por iguais períodos, exceto nos
casos de exonerações e trocas de mandatos,

Artiiío 4" O FUNDO MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENtO RURAL SUSTENTÁVEL - FMDRS, contará com o
Comitê Executivo constituído por 05 (cmco) membros, sendo 02 (dois) ludmuá^
pelo Poder Executivo Municipal, 01 (um) pelo Poder Legislativo e 02 (dois) eleitos
dentre os membros do Conselho de Administração do referido fundo.

S y . Os membros do Comitê Executivo s^ijí^^esignados
io Poder -- • - ^mediante Portaria do Poder Executivu-Municipal. ^ t /̂// ^

BS

Praça João Acacinho, 01 - CEP.i ^560-000 - Td.; (027) 553-1493
'  . . - - — ■ — , —— II



r- ;■
■  ■• :'''>-fí-y"-^;>3Ví^v'!;'^''"-

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUA
a»f'' CGC/M®'n"27.174.13W0001-20

7

IS 2° - Caberá ao Comitê Executivo, executar as
definidas no Regimento Interno do Conselho de Administração.

AOS

o

5^ r>

ati

Artigo S° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, no
exercício em curso, correrão por conta do Crédito Especial autorizado na presente
Lei, vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura - contribuição ao FUNDO
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL /CMn
FMDRS, no valor de R$ 20.000,00. / ^£{

^  Artigo 6° - Os recursos necessários para cobertura do Crédito
mencionado no artigo 5" da presente Lei, advirão do Excesso de Arrecadação
apurado pela tendência do Exercício em conformidade com o Artigo 43, § T e § 3"^
da Lei 4.320/64.

Parágrafo línico - O valor apurado de excesso de arrecadação é
o constante da planilha anexa á presente lei.

Artigo 7° - Os recursos do FUNDO MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL - FMDRS, serão
depositados em conta especial de um estabelecimento oficial de crédito com agência
na sede do Município.

Artigo 8° - É vedada a utilização dos recursos financeiros do
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL
- FMDRS, em despesas com pagamento de pessoal, a qualquer título.

Artigo 9" - O Conselho de Administração do FUNDO
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL -
FMDRS, elaborará no prazo de 30 (trinta) dias da aplicação desta Lei, o seu
Regimento Interno que, após a sua aprovação pelo Poder Executivo Municipal,
regulará a organização, a administração e a forma de aplicação dos recursos do
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL
- FMDRS.

Praça João Acadnho, 01 - CEP.: 29.560-000 - Td.: (027) 553-1493
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Arfifeò íáV Esta Lei entrará ém vigor na data d6 sua
revogadas as disposições em\Mntrário.

Güaçuí - ES-\, em 14 de novembro de 2001.

LÜCIÃíjp MANOEL MA<SHAÈI(
refdito Municmaiy

AD

rlLS

10

DANIEÈLE LEITE^REITi
ProcuradoVa GeraMo

CLAUDlGNoC^É^^STE^
Secretário Municipal de Administração e Finanças

PAULO VIANA DE AGllAR
Secretário Münidpal de Agricultura

Praça João Acadnho, 01 - CEP.; 29.560-000 - Td.; (027) 553-1493
... <axLxzaxií— \



A Procuradoria Gorai do Município (Processos n 1091/16)

Ciente e de acordo com a justificativa exposta pelo Secretário

Municipal de Agricultura, remeto o presente para ciência e autorizo ao
Ilustre Procurador Geral do Município providências para revogação da

Lei n° 2975/2001 e ainda elaboração de Projeto de Lei, conforme

modelo em fis de04 a 06, a ser encaminhado à Câmara Municipal

para apreciação e aprovação.

Guaçuí-ES, 04 de março de 2015.

PWIG/ES

FIs. jÁ
GabiRBtt
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FLS ds

ir

Vera Ldtó Costa
Prefeita Municipal de Guaçuí

C|?A-eJ2 cL&

Ailton da Silva Fernandes
Procurador Geral do Município
MAT. 0140129 • (MB/ES 19.021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ-ES
CONTROLADORIA GERAL

PROCESSO:- 1091/15 - Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento Alimentar.

ASSUNTO: Revogação da Lei Municipal n.°2.975/2001, e minuta de Projeto de Lei
com a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento rural Sustentável em novo
formato,

limo. Sr.

Ailton da Silva Fernandes

Procurador Geral do Município

13 9

' CMG-ES

FLS.

Analisamos a minuta do Projeto de Lei que institui o fundo Municipal de
Desenvolvimento Rural Sustentável e revoga a Lei 2.975/2001

Observou-se que o Projeto de Lei guarda consonância com o estabelecido na Lei
4.320/64 em especial os artigos 71,72,73 e 74.

Ressaltamos apenas que a aplicação dos recursos destinados ao fundo, provenientes de
receitas a ele vinculadas por Lei, obrigatoriamente será realizado através de dotação
consignada na Lei de Orçamento, ou seja o fundo deverá ter seu próprio orçamento,
vinculado a Secretaria. "Isto é de suma importância porque é a partir dele que se toma
conhecimento do que se pretende realizar e dos objetivos a alcançar alem de permitir o
acompanhamento, controle e avaliação da execução .

Atenciosamente,

Heliene de Barros Couti nho Coelho

Controladora Geral
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CM,G-ES

FLS._JiCâmara MuniapaÇ de Çuaçuí
Estaào do Espírito Santo

Projeto de Lei Complementar n°. 002/2015 - "Cria
o Fundo Municipal de Desenvolvimento Riural
Sustentável e dá outras providências FMDRS".

Autoria: Executivo Municipal

V

• Autuação na Secretaria da Câmara

MuníGlpal de Gúaçuí, ES, na data de

'  10/09/2015.^ ^ ;

• Nestá data faço remessa destes autos ao

_  Prooprador Jurídico da Câmara Munjcipaí ,

'  de Guaçuí, ES: Apôs ò parecer do douto

Procurador dê^se vista às COmjssõês

Permanentes com competência específica

nos autos - alínea b, do inciso II, do artigp

39 do Regimento Interno da . Câmara

Municipal de Guaçuí, ES

f . ■ Sala das Sessões, 10 dè setembro dê 2015.

Paulo Henrique Çouzi Rosa
Presidénte da CMG

(. /



'  PARECER jurídico

o
MG ES

FLS

PROCESSO: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 002/2015
proponente; EXECUTIVO MUNICIPAL
PARECER N" 18/2015 % i"-
REQUERENTE: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÇUl-ES

EMENTA: "CRIAÇÃO DE FUNDO MUNICIPAL. INICIATIVA PODER
EXECUTIVO. MATÉRIA ESTRUTURALMENTE Orçamentária,
lei 4.320/64". OBJETO DE LEI COMPLEMENTAR.

i.kelatqrio: v.. '

Foi' .solicitado parecér'jurídico acerca da legalidade, íformalidade e constifuciónalidade do Projeto de Lei
Complementar 002/2015 oriundo do Poder Executivo que trata de criação de fundo municipal.

2.PARECER:' . ... ■ ' - ; '

o Projeto de Lei Complementar visa receber autorização, Jegislátivà pára que o executivo rnunicípal
proceda/a criação de fundo municipal de desenvolvimento rural sustentável, é dá outras providenciais.

Á LeLFederal 4.320 de 17 de março de .1964 define o que são bs-Fundòs Especiais, estabelecendo ás
características dos mesmos. , . ~ ^

Pela leitura da Lei Federal, bem como pelas caracterisficas dós fundos especiais apontadas pela doutrina,
podemos concluir que a vinculação de receitas através da Criação de fundos especiais representa impacto
no orçamento,.uma véz què determina a destinação obrigatória de recürsos específicos.

Portanto as- leis, de criação,-extinção oú alteração de fundos especiais regulamentam matéria
orçamentária.. ,

A emenda a lei orgânica do município 012/2013.em seü art. 97, determina que, compete privativamente ao
Preiíeito a iniciativa de léis aue disponham sobre matérias orçamentárias.' . ■ . , • ,

Desta formá, não cátieria ao legislativo a,iniciativa dò projeto pára a criação de fundos especiais,.sob
' pena dé incorrer em inconstitucionalidade por vício de, iniciátiva. . ' . ' ■

Àssim, o projeto dé' íei cornplementar 0Ò2/2015 não còntém vício de iniciativa,' pòsto que remetidb pelo
Chefe do Executivo bocal.' - , ,

Veja ainda que a criação de fundos exige'a iniciativa dó Executivo, posto que ele é parte, da estrutura do
Executivo.-Um fundo orçamentário ou especial'è uma réserva de recursos públicbs afetada a um fim
específico. Seus elementós lógicos são: .> - . ' . '

a) uma designação de,fontes de recursos (art. 4° dó projeto de lei); /, ; . ,
b) uma destinação desses recursos a fins cieterrninados (art. 1° do projeto de lei); ^
c) um conjunto .de procedimentos para álocar tais-recursos segundo uma regra de p^rioridáde (art. .1° § 1°
do projeto.de lei); , . ■ ;

. d) uma regra de pertinência à estrutura do Estado (art. 9° do prbjeto de lei);
e) a regra de que tais recursos serão, geridos como parcela autônoma, áinda que não independente, da
teia orçamentária (art. 1°,§ 2° do projeto de lei); ' :
f) a indicação de.que não se trata de um ente personificado (art. 1°, § 2° do projeto de lei). '

O fundo é destinado a urri fim deternjinado, e para tanto sua gestão é ̂consignada a um ponto riodal
específico dentro da estrutura da Administração, no caso a.Secretaria dé Finanças do Município

O fundo,existe para,que uma função estatal seja desenvolvida de forma contínua e segregada. Ern
princípio,'está função é, a atribuída ao ponto nodal da estrutura bndè se insere o fundo, O fim ,do fundo e a
•função de seu gestor devem, em princípio, coincidir, j '

Qüem cria urri Fundo, cria uma função na estrutura do Executivo, ~

Tal se dá, por força da própria norma nacional de regência orçaméritária, Em primeiro lugar, há que se
notár o disposto no art. 71 da Lei Federal 4.32Ò, que define: .



.  (

eMG-ES

/FLS. H :
"Constitui fundo èspecial o produto de receitas ̂especificadas que,
lei, se vinculam à realidadè de determinados objetivos pu serviços),
facultada a adoção de^hprmas pecúiiares de apiiçação."

Assim, claro que rião se pode dispor sobre os Findos Orçamentários sem o fazer ern norma que
disponha sobre a pèrtinêncla do dispositivo çontábil na estrütura dá Administração. Erti outras palavras, q
norma que constitua Fundo Orçamentário é norma de estrutura dp Poder Executivo, e com tal, norma de.
iniciativa privativa do Poder Executivo. , .-

É evidente que as matérias referentes 'à criação de novas,, atribuições para üm órgão público .
(administração e manutenção do Fundo) situám-se na iniciativa exclusiva dó Chefe do Poder Executivo. ' .

Por fim, é de sé esclarecer que será objeto de lei complementar a criação de fundo, nos termos do art. 30,
II da Lei Orgânica Municipal, senão vejamos: ' ,, , •

"Art. 30. Será objeto de Lei Complementar:

il -normas sobre orçamento e irinahças públicas, nos casos previstos
pela Constituição Federal;. i

■  '■ \ ' . ■ , ■ •

Assim, a Carta da República nos ensina em. seu Art. 165, § 9° que "Cabe a Lei Complementar
estabelecer normas de gestão financeira e . patrimonial da administração direta e indireta, bem
como condições para a instituição e funcionamento de fundos".

Conforme se vê do projeto enviado pelo poder Executivo é possível esclarecer que c Projeto de Lei
Complementar n° Ó02, de 2015, compreende òs requisitos necessários para a criação de fundo municipal

..de desenvolvimento rural sustentável, sob ò respaldo do art. 97 da emenda a lei orgânica do município
012/2013, c/c art.'71 e seguintes da Lei no 4.320, de 1964. . . ,

•  CONCLUSÃO: '

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de parecer pela Presidência, OF^INAMOS pela regular ^
tramitação do presente Projeto de Lei Complementar, cabendo áaEgrégio. Plenário apreciar o seu mérito.

E o parecer.
/

Guaçuí-ES, 10 de setembrò de.2015.

Matéu^j^Baâte-Wtennnõ '
Procurador Jurídico



Câmara Míihicipal de Guaçüí
,  ■ _ Eçtadp do Éspíríto Santo , ' / , '

CMG-ES

FLS.

PARECER DA COMISSÃO DE ÍUStiCÀ E REDACÃO FINAL

PROJETO DE LEI COl^PLEMENTAR 002/2015 - "Cria ó Fundo
^Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e d^ Outras
providências - FMDRS".

Exmo. Sr. Presidentè: \ ^ ^ -

Nós, abaixo assinados, membros da Comisisão de Justiça e Redação Final da
Câmara' Municipal de Guaçuí, somós peíá TRAMITAÇÃO NORMAL do
Projeto de Lei (Complementar n-. 002/2015/ de autoria do Executivo
Municipal, dé acordo com; o Parecer do Procurador Jurídico désta: Casa de
Leis. ^ ^

Sala das Sessões; Dr. Francisco Lacerda de Aguiar.

Guaçuí-ES, 08 de òutubro de 201,5
\

. V ,

CARLOS LOMEU DE OLIVEIRA <y

- Relator

WAGNER DUFFRAYER SOUZA

te

SEBASTIÃO JOSE PEREIRA SOBRINHO
- Membro

\

' Praça Jòão Açacinho, 02,"!° Andar - Guaçuí-ÉS - CEP 29560-OOO - Telefa* (28) 3553 1540 ,,
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Municipal de Cjuaçuí
Estado do Espírito Santo . ' ;

■gmg-es\
I  "■ ■ ■ ■ - 1ífls. i

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. EDUCACÃÒ.
SAÚDE. AGRICULTURA. MEIO AMBIENTE E DE DEFESA DOi t

CIDADÃO.

Projeto de Lei Complementar m 0Ò2/2015 -
Cria ó Fundo Municipal de Desenvolyimentó
Rural Sustèntâvel e dá outras providências. ^
Autoria: Executivo Municipal. i

Exmo. Senhor Presidente:

Nóè, abaixo assinados, membros, da COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, EDUCAÇÃO, SAÚDE, AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E
DE DEFESA DO CIDADÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ, somos
pela APROVAÇÃO do Projeto dé Lei Complementar hí Ò02/2015, de
acordo com. o Parecér do Procurador Jurídico e da Comissão de Justiça e
Redaçãp Final. y ■/ ^ ,

Sala das Sessões; "Dr. Francisco Lacerda de Aguiar".

Guaçuí-ES:, 03 dê hovembro de 2015.
/■ . .

JOÃO FERNANDO DE FARIA

JOSÉ LUIZ PIROVANI
.  -■ 1

RUBENS MARCELINO DE SOUZA

/ ^Relator -

Pr6sidfent6 r

M
Membro -

■ Praça'João Acacinho, 02, 1° Andar - Guaçuí-ES CEP 29560-000, - Telfetax (28) 3553 1540


